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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CCNTRATC r~Ifl._ _ _ CCNTRATC QUE PAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MLINICIPAL DE MCRADA
NCVA, ATRAVES DA SECRETARIA DE

_ _ _ _ ,EDCDUTRCLADC
A EMPRESA, _ _ _ ,QUE ASSIM
PARA C PIM QUE A SEGUIR DECLARANL
PREAMEUIC

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MOR ADA NOVA, atravõs da Secretaria de _ _ , pessoa
juridica de direito piiblico intern.o, com sede a _ _ _ _ _ , Morada Nova, Ceara,
inscrita no CNP]/MF sob o nf* _ ___ _ _ , neste at.o representado pelo (a)
Secretario(a) de ___ _ _ , Sr.(a) _ _ _ _, portador(a) do CPF n°.

_ _ _ , do1'avante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa
_ _ _ , com sede ià. _ _ _ , inscrita no CNP] sob o 11°.

_ _ _ , representada por _ _ _ _, portador(a) CPF n°,
_ _ _ _ ____ _, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo
com o Edital de PRECAO ELETRONICO N”. _ _ , em conformidade com o que preceitua
a Lei Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nc' 10.520/02,
de 17 de julho de 2002, supletivanieitte pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA PUTIDAMENTACAC LEGAL
1.1.Fundan1enta¬-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO N” _ _ _ , disposições da
10,520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nf' 8.666, de
21/06/1993 e :Llteraç.ões posteriores ~ Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 - Cõdigo de Defesa
do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar n“ 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar nf* '147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n” 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal ri” 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 002/2015 de 22 de
janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

CLAUSLLA SECLINDA _ DC CEJETC
2.1- AQUISICAC DE MATERIAIS ESPCRTIVCS DWERSCS, UNIPCRMES E APINS,
DESTINADCS Aos EPEEITDS E AÇÕES PRoIvIovIDAs PELA SECRETARIA DC ESPCRTE E
]UvEI¬ITUDE DA PREPEITURA MUNICIPAL. DE MCRADA EICVA, CCRIPCRME
ESPECIFICAÇÕES E QU AIITIDADES CCNSTAPITES DC AIIERC I, Do EDITAL.
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CLÁUSULA TERCEIM « DO PREÇO
3.1- A CONTRATANTE pag-arã ši CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor
global do Lote _____ de R$ _ __ _ _ (__ _ _ _ _ _ _ _ ), distribuidos da
seguinte forma. (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS).

CLÁUSULA QUARTA A DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁILIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebr-ado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentã.ria n°: _ _ _ _ _ _ - __ _ _ _ _ _ ;
elemento de despesa: _ _ _ _ _ __ - __ _ _ _ _ _ , sub elemento de
des esa: - com recursosP _ __ _ _ _ _ _ _ I _ _ _ _ _ __ I
consignado no Orçamento Municipal de 20__.

CLÁUSULA QUINTA _ DA VICÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O contrato ter-.Zi um prazo de vigência até _ _ _ _ _ _ _, a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERACOES E DA FISCALIZACAO DO CONTRATO
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderã ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25'"/e (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1” e
2 9, inciso II da Lei n” 3666/'93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderã ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 2°, da Lei
11° 3.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições lieitadas, os ac.réscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderã exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para ac.ompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro prõprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessãrio A regularização de falhas
ou defeitos observados.
6.6 ~ A fiscalização não exclui nem reduz a re.sponsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibitõrios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal nf” 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotar-ã. em registro prõprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for neecssãrio ã regularização das fall-Ias ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA S1TrIIvIA - PP.AzO, CONDICOES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA
PORMA DE PACAMENTO

PREEFEITUFIA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANUEL CAETRD, N”. 726 - CENTRE! - MORADA HCNA - CEARA- CEF' fi2EI4IZI.üüu
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7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e
rescisões.
7.2. DAS ORDEN5 DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDEN5 DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu námero de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra/serviço; __
b) No prazo de no máximo de __ ( _ _ _ _) di__as corriglos apõs o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 07h ãs 13h (horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo árgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.
7.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gest.ora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
7.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido As normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusa.rá,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracit.adas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5. Os produtos/serviços lieitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáve.is, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo õrgão interessado.
7.6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a ptutir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Patura pela Contratada.
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7.7. O pagamento somente será efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/'Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.8. l-Iavenclo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãneia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipõtese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã. irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7.10. Antes do pag:uuento, a Contratante realizru'á consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Esu'ic.ária de Crédito, mediante depõsito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Será considerada como data do pagamento O dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para O atraso, O valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"prá-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.16- Serão descontados de (forma integral ou p:u'celada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAvA « DO PRECO, REAJUSTE E DO REEQUILIERIO ECONOMICO E
FINANCEIRO
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado O indice IGP-M da Fundação Cetálio Vargas.
8.3. REEQUILÍERIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econõmica
extraordinária e extra contratual, poderá mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relaç.ão que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa .remuneração dos produtos/serviços,
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objetivando a manutenção do ecjuilibrio econriimico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,
II, “tl” da Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada..

cLÁUsUt.â. Noiva - nas sanções E ttvrtotçoes aomnvtstnflwas
9.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento
e tipific-aç.ão de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaisto descritos, garantindo o direito de
eitercicio prévio de arnpla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar
com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem
9.5.1.1 do Acordão TCU/Plenãrio n° 1.793/21311, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de
duração:

¬ ` " E ` 1s\?i:`f×tTo`sz ` “_ _ ÍSANÊÕEFQMÊEÉ All'-¬›`tÍ1cA5.As=_,Lil- \|_1 í-I_\ Z Q _ LI

Izl I- -.Ç I -'_

I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de trata.rnento favorecido em

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano. Acórdão TCU/PI.. nú
3074/201 li; B __ _ Ilicitações incentivadas ou não.

sessao de litttaçao pai acjmlquet mantfest içao na sessao publica,
get ando tumulto e atrasos no cervune.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 4 (quatro) meses.

\_-I I I-| Z I-.- -I

II- Descumprir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante a

III- 'Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública
I ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

I"I *I L

IV- Não apresentar ou dciaat- de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação

i ou na contratação.

I-I I-I |'¬ I-

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses. '

V» Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

"' "' ' "' " ' T
Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 1. (um) ano.

I |__| Iiíl \--II

« contratação.
Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou

Federal para apuraçãcs de sanções de ordem pen-al.¿*

Impedimento de licitar pelo periodo ele no minimo
5 (cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Publico Iiistadual e ow

J _ . .¬ .-.. .¬ ¬

VII» Não manter as cond.içães habilitatorias durante a execução Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

VIIl~ Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata. Luvalor do contrato/nota de empenho. I

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dee por cento) do

IX- Entregar o objeto fora do praao estabelecido no edital e
termo de referência.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 “zh (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. .Apos o
vigésimo dia podera ser consideraela inestecução
total ou pa.rcial do objeto.

J I-l _ I __ \-|-I I I

K- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
Contratação.

H-I-I I-¬ I _ _ I _ Í

Ptcivortêflcia;
Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.

II I I__I 1 _I *I _ *I

I-J I *I

PREEFEITURA MUNICIPÀL DE MDRÀDA NÚVA
ÀV. MANUEL GASTHÚ, N”. TEE - CENTRO - MDRAÚA NDVÀ - CEJHHAH CEF' E2Q4ü.Úl'.'Iü

CNPJ DT.TE|2.B4DfDDD1-DD - E'-GF ÚB.EI2D.'17'1-4. E-MAIL: lIl:lti|oetofl1n@üLIt|ooit.oorI1.hr

http://www.pdfxviewer.com/
http://www.pdfxviewer.com/


Clic
k t

o b
uy N

OW
!PD

F-XChange Viewer

w
w

w.docu-track.c
om Clic

k t
o b

uy N
OW

!PD

F-XChange Viewer

w
w

w.docu-track.c

om

mt)
as rlt ti¿¬__.-_.`_¬s,_

__ i`:itf;¿:,\

É i sã* O lt* l'
l lil.._

Estaoo no GEARÁ _ _, -,_,.

_ H. ._ .¬.¡
I r 1.-. |._

'rf

ss '-';`_z¬

Paeseituas MuN|c||=uu. De Moaaoâ Nova 1.. __ '_

¬ I--I 'I -I 1.-¬ 1 1 -I \.| I ¡ _.Multa de, no minimo, 10% (dee por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

i

-I -I _ I-I...|_P\ I _-I _ __ _ I I_

XI- Substituir o objeto fora do prato estabelecido.

Advertência
Multa dc, no mininio, 0,5% (meio por cento) por
dia de at.raso, aplicada sobre o valor do material
nao substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos

inexecução total ou parcial do objeto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
t'efe1'Ênc.ia.

A Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por

_ dia de atraso, aplicada sobre o valor do
_ equipai_nento¿ __ __ _ _

I I' I'I I'\ I I_.I

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital (gp¬ando_da içitilixação da__Modalidad_e de ¬Preg§io
_I_'.`ilel:rôiji_i__r_:__g) ‹lur_-ante a licitação ou c¿ontr-agtação. _ _ _
XIV- Coniportar-se de modo iniddneo na licitação ou
contratação, c-.iiisando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento
do edital aos licitantes ši Administração e ã sociedade.I l'
-1 I' I- ' \-F. .'I I-I I.-I -I

Multa de, no minimo, 10% (dee. por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total

_ estimado para o itqm ou_lote. _ _ ___
_ Inipedimento de licitar pelo periodo de, no

minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minitno, 10% (dee por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

I -.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedinieiito de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dee por cento) do

_ valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Minist-.i-¬i*io Público Federal e ou
Eâíacluãtl.

I III I'_ \.I-I \ I __\

I-'I Izl I- I ' I-\ 'I-I \

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionameiitos próprios, regulares e inerentes aos
moniiorameiitos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento cqnt.t'atu_al. _ __ _ _

Impedimento de licittu' com a PMMN pelo
periodo de, no mínimo, 1 (um) ano.

I-I.I I I- _

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista eni lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra penalidade.

Inipedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

XVIII» Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo
de väidade de proposta.

I -I -I I -I I -I I-'

}šiI}ii~ lncxecução total, previsto na Lei 8066/93 e Lei
io.52o/tout.

-L

1 Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no minimo, 1(um) ano.

I A I

nl __ I' I' I

o vigésimo dia poderá ser considerada '

i Advertência -

J

_ _ ...J

" |'

if 't I

I-| l

I Ifll \-_ I- \ I- I-I -I I.

i | | _ ¬ _
I'

Impediniento de lic.itar com a PMMN por, no
mininio, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre
o valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela. _

I_I -1 I-1 1 - Itnpcclirnento de licitar corn a IJMMH por, no

" minimo, 1 (uni) atio.XX- Inexecuçao parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

Multa de, no minimo, 10% (der. por cento) sobre
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Paereituaa Muuicnatu. os Mouses Nova \_, _,
F `}{_`K.l- Denegrir ou caluniru' equipes técnica c da Pregoeira, bem

como pessoas que integram os processos da PMMN, em razão
de deriúnci-a.s sob a acusaç ão de direcioiiamento de certarne, sem
a apresentação de provas pertineiites ou a apresentação de

, provas infuncladas, em processo administrativo instaurado.

-I.

_ i-i I ' _ ¡ lu-II _

Impedimento de lic.itar com a Administração '
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo period
de 5 (cinco) ano.

U

J I. 'I I I

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
_ tributos.

1Í3eclaração de inidoneidade
_-f

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com
a Administração ein virtude de atos ilícitos praticados.

Declaração de inidorieidade

| I I. -I 'I I

XÊCIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
|

qualquer outro expediente, o carater competitivo de
t procedimento licitatorio público.

_ I'-I I-I _ I I

Multa de até 20% do faturamento bruto do últim
exercicio anterior ao da instauração do process
administrativo.
Publicação extraordiniuia da decisã
condenattiria.

Ú

Ú

CI

i

H .. . _ _ ....¬¬ . -.

A XXV- Impedir, perturbar oii fraudar a realização de qualquer
ato de procedirnento licitatorio público.

Il-III I I-_ I _ III IJ'

Multa de até 20% do faturaniento bruto do ultim
exercicio anterior ao da instauração do process
administrativo.
Publicação extrao rdinãria da decisã
conden atoria.

Ú
Ú

O

- i
- -I J -1 I-_

_ XXVI- Criar, de modo fr-audulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

Multa de até 20% do faturamento bruto do últim
exercicio anterior ao da instauração do process
administrativo.
Publicação extraordin ãria da decisã
çonde_n_atoi°ia_. _ _ _ _

. .

O

Ú

Ú

jd- *I 11 ' I \ -I I_\
FI-

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio economico-
financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

Multa de ate 20% do faturamento bruto do ultim
exercicio :uiterior ao da inst.atiração do process
administrativo.
Publicaç.ão extraordin-.iria da decisã
condenatoria.

\--r

CI

U

Ú .

_ I-I I I. I-'I -I -I l I _ I-I. I -1 -'_

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a critério da PMMN que deverã examinar a legalidade
da conduta da contratacla. Comprovado impediniento ou reconhecida força maior, devida_mente
justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará
ãs- sanções adniinistrativas previstas neste Edital. Na ocorréncia de falha maior podera tariibém ser aplicada
a penalidade de Declaração de Idoneidade para licit.ar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art. 7° da Lei nf' 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão dcscontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa pcnalizada, amigãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as
demais sanções previstas neste Edital.
9.5. C) licitante/contratado sera inforinado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de
exercer a defesa prévia no praxo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 33 da Lei n° 9.784/ 1999.
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9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa právia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para
as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, qutuldo for o caso, i.nsc.ritas
na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

c.t.ÃUsuLa DÉCIMA - nas otstuoaçoas no cotvraaranrtt
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necess-.uias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certarne,
consoa.nte estabelece a Lei Federal nê 8.665/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratua_l.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passivel de alteração, conforme conveniência da CONTRr\'l"Al\lTE com observãncia das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instntmento.
10.8. Indicar os loc.ais onde serão entregues/pra-st.ados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulcuádades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
10.12. Receber o tsbjeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73, II, da Lei nf* 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA tutttwtetaa. - oattroaçöas na conraattana
11.1-Entregar os produtos/serviços objeto deste Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste 'Termo Cottt.ratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
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trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
11.6 - Prestar irnediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando irnplicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da COl\lTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovaclrunente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
11.10 ~ Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com O
quantitativo de vale transporte, devendo complcmentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatõrio para o atendimento do objeto deste termo de Referência, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei nf' 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acrêscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço atê 25 06 (vinte e cinco
por cento) do valor inicial contratado; comunicar ã CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada
e irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados;
responder pelas despesas result antes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua
ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
11.11 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações est.abelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do
CONTRATANTE;
11.12 - Não vincular sob hipõtese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagarnento das
faturas efetuado pela CONTR.ATANTE
11.13 - Inst ruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
11.14 - instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.16 - Responsabiliaar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nf* 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada
a descontar dos pagamentos devidos ãContratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na
licitação.
11.18 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
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responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da
lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
11.19 ~ Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratattte, salvo quando implic.arem em indagações de csuáter têcnico, hipótese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

CLÁUSULA DÉCIMA sÉOUNDA - DA FRAUDE É DA CORRUPÇÃO
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética dunutte todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se as
seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influencicu' a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prática cOnluiada“: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
O conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dmo ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva”t
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro tnultilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações
de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de finâutciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este orgartismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contr-ato financiado pelo
organismo.
12.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licita_nte vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de O contrat.o vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas,
criminais e cíveis.

CtAUsoI.A DÉCIMA rÉxCÉntA _ DA Is-.IssCIsÃO

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEC - CENTRO -~ MORADA NOVA - CEARA- CEP E2040.000

CNPJ 0`I".?'E2.0II-010001 -00 - CCF 0E.020.'IT1›-4. E-MAIL: Iloitaooomt't@oLII:|ooIt.ooI1'I.hr
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13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nf* 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da lei 8.666/93, notific.a.ndo-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias,
observado O disposto no art. 109, "I", letra "c", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido O estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
Judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditõrio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especi.ficações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cutnprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e právia comunicação ã Administração;
e) A paralisação cio serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
I) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizau' a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O Cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei nf* 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado O contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere O Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nf' 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem O mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatõrio de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobiliz-ações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas atá que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
O) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo dm sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da .Administraç.ão, em caso de rescisão administrativa prevista no art.

I

77 desta Lei; ®

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE ¬- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF E251-40.0130

CNPJ 0T.T82.EI-10111001-00 - DOF 08.020.171-4. E-MAIL: IIcitaoaomn@outIooIt-com.br
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q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, acess-ão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DO 1-“Ono
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. H

E assim, por estarern justos e acordes, apõs lido e julgado conforme, as partes assinam O presente
instrumento, em 03 três vias de i -ual forma e teor, era_tIte 02 du-as testemunhas idõneas ue também8 P
o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. .

MORADA NOVA-CÉ, as _ _ _ ez _

CCNTRATAHNTE ' ' ' '

_ _ _ I _ _ _

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

‹::PI¬- I-I:.° _ _ _ _

Ct>I=i'I-¿Is " ` `
I O

I

1 . _ I | l-_ _ _ _ I-I _ F

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N”. TEC - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEEII-10.000
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ANEXO rn
DECIAMÇÃO DE HABILITAÇÃO

1>Rr;GÃoELETRoN1coN.fl _ _ _ _

A empresa _ _ _ _ _, inscrita no CNP] n.° _ _ _ __,
com sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá as

1 gv., . __' q -H _- -_ _ . | ,.,,,. z ; s . . N ,p .ex1genc1as do Ednal no que se refere a hab1l1taçao ]ur1d1ca, quahficaçao tecnica e
econômico-financeira, e que esta regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e a CNDT.

_ _ _ _,_ _ de_ _ _ _ _de2Ú__

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

E I

PREEFÊITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA -
AV. MANUEL CÀSTRD, N". 725 - CENTRE! - MURADA HÚVA - CEARA- CEP E2911-Ilflüü
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ANEXO tv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES I

PREGÃO ELETRÓN1coN.° _ _ _ _ _ _

inscrita no CNT] n.°
Aempresa_________,

com sede _ _ _ _ _ _ _,declara,sol:› as penas da
_ ___ _ _ ij

' ` até a resente data ineszistem fatos impeditivos para sua haltnlitaçao no,_ _Le1, que p
presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrenc1as
pos1;er1Ores.

de _ _ de 20__.
j _ j j 3 1 _ 2 j I-

(assinatura, nome e mimero da identidade do deelarante)

W
PFIEEFEITURA MUNIGlPAL DE MÚHADÀ HÚVA

CNPJ DT.TE2.B4DH1DD'1-UD - CGF ÚE.92Ú¬"l T1 -4. E-MAIL. IiI:Itaüflo|11I1@üL|tlDo GD
AV. MANUEL CAETRD, N". TEE - CENTRU H MDPADA NOVA -› CEARA- CEP B294D.DDD ¶' It. rn.hr
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ANEXO V

DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INcIso XXXIII DO ARTIGO 7°DA cI=

A empresa _ _ _ _ _ __, CNP] nú. _ _ _ _ _ _ _ _, com sede
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletronico n.° _ _ _ _ _ _ _ sob as penas da lei, para todos os fins
de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei nü 9.854, de 27/ IO/ 1999, publicada no DOU
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

____,__de__ ____de20__.

(assinatura e identificação do responsavel pela empresa)

DES.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, deverã declarar essa condição. Q

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCIRADA NDVA
AV. MANUEL CAETRD, N”. TEE -› GENTREI H MDRADA NOVA - CEARA- EEF E2E4I1-DDIJ

CNPJ DT TEE B4üƒüúü'I UCI - C-GF DE GED 171-4 E MAIL' IicItacaomn@outIonh'. corn hr
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE
TRIEUTAÇAO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENOPORTE

PREGÃO ELETRONICO Ns _ _ _ _

A empresa _ _ _ , CNP] n.°_ _ _ _ _ _ _, com sede
_ _ _ _ _, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

(amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito

pela Lei Complementar ni* 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar n
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

_ _ , _dc _ _ _ de20__.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

FREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NENA

especificamente para participaçao de licitaçao na modalidade de pregão, que estou .

do disposto na Lei Complementar nü 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada J
O

W
AV. MANUEL CA-ÊTRD. N". TEE - CENTRE! - MÚRADA NDVA ~ CEARA- CEF' E2E4D.üflü

CNPJ UT TEE B4DƒDDU1 DD - É-GF DE 52111 'IT1-4 E-NIPIIL' IIl:|11flt:i|o|T||'|@DUtIoo|=t EDIT! bri I | 'F - I 1' I I I T
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PREGÃO ELETRONICO Ns _

eu
_ __:_¬`_"-'.'*

ANEXO VII (R)

portador(a) d

Ir'
¡-__ _ _, ____fl. ."'-I-I fr'-.-';+5I-.'~H' ,,f"

. ›i,_|¡_›:›__,__, _.-I*-,_

'*`if.;z .\..¿,_ za
"')ezdtâiãiiã*___,.___ 2;-'4_'

.._.______

É;I:..-"'___;|-

n 'II-5"=

"_'_'C5' __..._ ..,...p-F'

. . -A

1.
\" 'U'

DECLARAÇÃO DE INExIsTENCIA DE VINCULO EMPREGATICIO
COM O MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

RG

EsTADo Do CEARÁ t_ fI...;_.._....-- /J
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NovA R, IÍ'

I-I. I'H.'_.___ .

ELI, __________, O ng
_ _ _ _ _ _ c CPF nf* _ _ _ _ _ _ , residente e domiciliado(a) ã

_ _ _ _ _ _, ocupante do cargo de _ _ _ _ _ _, da empresa
_ _ _ _ _ _, inscrita com O CNP] nf' _ _ _ _ _ _ _

_!

de Morada Nova.

_ _ _ _ ,_ _de de2O

PREEFEITUHA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
AV. MANUEL CABTRC, N". TEE - CENTRC - MORADA NCVA - CEARA- CEP E2EI4ü.IJúD

CNPJ DT.?E2.H4tII'üDD1-DD ‹- CCF DE.92ü.1T1~4. E-MAIL: IicltacaDmn@outIook.eom.br

¿______________________./

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(“i') A Declar-aI;ão serã para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso

com sede ã_ _ _ _ _ _ _ _ _, declaro para os devidos fins que não tenho
nephI_IrrI yin_qulo__empregati§io de nenhuma natugeza, com a Prefeitura Municipal

N
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRONICO Ns

Eu, _ _ _ _ __ _ _ _, portador(a) do RG n° _ _ _ _ _, como
representante devidamente constituido da empresa _ _ _ _ _ _ _ , inscrita
com O CNP] nf* _ _ _ _ _ , com sede à _ _ _ _ _ _ _, declaro,
sob as penas da lei, em especial O art. 299 do Côdigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e O conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de
fato do Pregão Eletrônico de nf' _ _ _ _, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de nf*
_ _ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nf* _ _ _ _, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n° _ _ _ _ ,quanto a participar
ou não da referida licitação;

(d) que O conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de n"
_ _ _ _, não serã, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nc'
_ _ _ _ , antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o contetftdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nf*
__ _ _ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ _ _ _ _ _ (Órgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(I) que estã plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informaçôes para firmã-la.

_ _, de _ _ _ de 20_.

I I _ É I I? 2 I _ -I E

(Assinatura, nome e NIÍIrfIeI'o da Caiteira de Identidade do Declarante) W
PFIEEFEITURA MUNICIPPIL DE MDRADA NCNPI

AV. MANÚÉL CASTRO, N”. TEE - CENTRE] ¬- NIDRADÀ NÚVÀ - CEÉFIA- CEP EEH4ü.DÚÚ
CNPJ ÚT.TE2.B4üI'DDÚ"| -DD - CEF ÚE.EED.'1T'1-4. E-MAIL: Iloltfloaomn@oL|1:look.t:on'I.hr
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ANEXO IX
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGIBTRO DE PREÇOs Ns _ _ _ _ __
PREGÃO ELETRONICO NP _ _ _ _ - _ _
ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de _ _ _

Aos __ dias do rnôs de de 20_, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico N9
__ __ _ do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Flanelôgrafo do Paço Municipal em ___/__/20_, conforme Lei Municipal n9 1.582 de 22 de Dezembro
de 2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, 5r.(a) _ _ _ _, Secret-ãrio(a) de

_ _ __, portador(a) do RG II9 _ _ __ _e CPP n9 _ _ _ , e pelos
representantes legais dos detentores do Registro de Preços, 5r.(s) _ __ _, representantes
legal.(is) das empresa(s) _ __ _ _ _ _ , inscrita(s) com O CNPJ n9

_ _ _ _ , todos qualificados e relacionados ao final, a qual serã regida pelas clãusulas e
condiçôes seguintes:

CLAUsULA PRIMEIRA _ DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente instrumento fundamenta.-se no edital do PREGÃO ELETRONICO PARA SRP N”

_ _ _ -_ _ _ , e nos termos da Lei Federal n° 10.520, de I7/07/2002 - Lei
que Regulamenta O Pregão e tem como subsidiaria a Lei n9 8.666, de 21/06/ 1993 e alteraçôes posteriores
- Lei de Licitaçôes, da Lei n9 8.078, de 11/09/ 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n°
6.204/07, Lei Complementar 119 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n9 147 de 0? de
Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera O titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal nf* 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Lei Municipal nf* 1.582 de 22 de Dezembro de 2011, Decreto Municipal n9
002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera O titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôes estabelecidas
no presente procedimento administrativo.

CLÃUsULA sEGUNDA _ DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto O registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação
PP-1'R_ _ _ _ _ _ _ ,_ _ _ _ _ _ _z.‹=l-'=
acordo com O Ane:-to I ~ Termo de Referôncia do edital, para O periodo de 12 (doze) meses do edital de
Pregão eletrônico acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de
preços apresentarlas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e serã incluido, na respectiva ata,
O registro dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência
da classificação do certame.

Parãgrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contrataçôes estclusivamente
por seu intermédio, podendo realizar licitaçôes especificas obedecidas ã legislação pertinente, sem que,
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo«
lhes assegurada a preferência em igualdade de condiçôes.
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cIAUsUI.A TEECEIEA - DA VALIDADE DA ATA DE EEoIs'1¬Eo DE I›EEços
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a pa_rtir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de
registro dc preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, conforme o irggg
Ill f.lU__§ BE (lg art .__15 dIt_l.‹.¬i 1'1É`-_õ.6õl5,_de lfäf-33.

t:I.ÁUsUIA QUARTA _ DA DEEÉNCIA DA ATA DE EEGIsTIto DE PEEÇDE
Caberá a Secretária de __ _ __ o gerenciantcnto da Ata de Registro de Preços, no seu mpecto
operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

CLAUSUIA QUINTA _ DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE EEoIsTEo DE I=EEços
Em decorrência da publicação desta Ata, os panzicipmttes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar á Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do
detentor dc registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de O5 (cinco) dias úteis, contados a partir da
convoc.ação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez
por igual periodo, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda a.ssim, se devidamente justificado
e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o
periodo da contratação.

cI_ÃI.IsUIA sExTA - Das oEIuoAçoEs E EEsPo1vsAEILIDADEs
Os signatários desta Ata de Registro de Preç.os assumem as obrigações e responsalzúlidades constantes nas
Leis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá á Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP,
em especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá ã Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que llIe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica
obrigado a:
a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) õrgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigãncia.
b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
e) Responder no prazo de até O5 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a
pretensão de õrgão/entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigãttcia da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã contratante ou a terceiros, decorrentes da sua
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou reduç.ão
de sua responsabilidade o fato de a contr-at.ante proceder ã fiscalização ou acompanhar a execução
t'.'ontratua.l.
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que iIIcidan1 ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
tra.nsporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado
na execução contratual.
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicsuem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
h) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da cont.rat.ante;

Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com
as especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação;
lc) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela Administração;
l) Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT, e
na Portaria N” 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem
como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

c.I.AUsUI.A sETIII›IA - Dos Ertaços EEoIsrnADos
a) Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata., os quais
estão relacionados e em consonãncia com o Mapa de Preços, anexo a este instimmento e servirão de base
para futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA DITAVA - Do rrusço Do aEA1UsTE E Do aEEQuII.íEItIo Economrco-
FINANCEIRO
a) PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos,
e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
b) REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
c) RE.EQUl`LÍBR1O ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porám de conseqiiãrtcias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
econõmica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuau'am inicialmente
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos
produtos/ serviços, objetivando a manutenção do equilibrio econõmico-financeiro inicial do contrato,
na forrna do artigo 65,11, “cl” da I..ei NR. 3.666/93, alterada e consolidada.
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CI.AUsULA I-IoI~IA - Do CANCEIAMEEITD Do REoIsTEo DE I=~ItECos
a) Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas
na legalidade da legislação vigente para estes atos.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do PEAZD, CDNDIÇÕES DA ENTREGA Dos MATIEIUAIS E DA
rREsTAÇ.Ão Dos stutvtços E DA EDEMA DE rACAMEI-ITo
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submet.erão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei NR. 3.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e

* P.
FCSCISOÊS.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantit.ativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os produtosz'serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos loc.ais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de _( _ _ ) diggcorriglps apõs o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 0711 ás 13h (horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo õrgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos/serviços entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observtmdo rigorosaunente as especificaç.ões contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade (s)
gestora(s).

No caso de const.atação da inadequação do produto/serviços fornecido ás normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a aelrninistr-ação os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
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Os produtos/serviços lieirados/contratados deverão ser entregues, observando rigorõsiamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições consrsuites
de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extI'ajI.tdicia.is, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que llIes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanha.mento pelo õrgão interessado.

*¬'_"*¬-¬- :H

nt

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ácontratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apõs
a comprovação da regul-.utização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta pru'-a verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancáuia de Crédito, mediante depõsito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na. legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. .

A Contratante não se responsabi_lizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,®¿
que porventura não tenha sido acordada no contrato
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Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratõrios apurados com base na variação
do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas,
no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotaiido-se o critério "pré-
rata temporis" para as atualizações nos stibperíodos inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLAUsULA DÉCIMA PRIMEIRA. _ Dos I›RoCEDIMEI~ITos GERAIS
Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no
edital de convocação, sendo que a inobservãncia desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

Ci.AUsULA DÉCIMA sECUI\IDA - DA i>UEi.ICAçÃo
Esta ARP deverá ser ublicado na im rensa oficial ou em 'ornal de rande circulatão, até o 5° uinto diaP P I Ê E Pl
útil do mês subsequente ãdata de sua assinatura

CI.AUsULA DÉCIMA TERCEIRA- DAs sANCoEs E iivPRAçöEs ADMiNIsTRATIvAs
Adora-se como critério de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos saiicioriáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionameiito com o impedimento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1 1 do Acõrdão TCU/Plenário nf* 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos
prazos de duração:

_ -I il -I _ PÉ _- Ii _ _ _ j |I EvENTosz sANC'öEs EQUE sERA`o AI>LrCADAsz_ III I-I lx!-\ I.'| I-__!

I HI-I I-I H. I-I' I _ __\ I

I- Porjiu' a classificação como microempresa ou empresa de
' pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em

Im.pedimento de licitar-pelo período de, no
mínimo, 1 (uni) ano. Acórdão TCU/P1.. nú
se74/aeii.

licitações incentivadas ou não. VIJ- _¡ |_ I I -I I- |-I I

l Il- Descumprir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante a,. . . . .. .. Impedimento de licitar pelo período de, nosessao de licitação para qualquer manifestaç-ao na sessao
If u

minimo, 4 (quatro) meses.
“H”

_ _ I I_|

Impedimento de licitar pelo período de, no
míninio, E (seis) meses.

É pública, gerando tumulto e atrasos no certame.
Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

I-'.-In -l I F1 I-I \_¬ ' I I I-_ _ -I I

IV- Nao apresentar ou deixar de apresentar documentaçao I . . . ,. . . . .. Impedimento de licitar pelo periodo de, nosolicitada no edital na fase de aceitaçao da proposta, , , _ .
. . . .. .. minimo, 6 (seis) meses.habilitação ou na contrataçao. l I__| I _ I I-I -P

| .V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frust-ação do certame em qualquer
setitidü. _

Impedimento de licitar pelo período de, no
' mínimo, 1 (um) ano.

_ 1 I- I- I-'I

A9
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA Nova A íz.-as _,.-«~“"-I. .-¬¬, -I-I.-.._¡¡ _ ___|-'

I 2 il _ il I H í _

I-I I.. I._I -I I 'I -I __ I ¬ Impedimento de licitar pelo período de no mln

VI- Apresentar documentação falsa dursmte a licitação oq 5(fli1'tEU)t1flüS-
contratação. Federal para apurações de sanções de ordem penal

| -I -I _

VII- Não manter as condições habilitatõrias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços.

Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 6 (seis) meses.

L.. . . ¬ . . . .

VIII- Não retirar a nota de
einpenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo período de, rio
mínimo, 1 (um) ano.
Multa de, no mínimo, 10”/e (dez por cento) do
vzplor dp contrato/pota de empenho. _

-I I-I -I -I -I I _ -I _ -I

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

"¬
Advertência
Multa de, no mínimo, 0,5 "/u (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não fornecido, limitacla a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução

j__tota_l ou parcial do objeto._ __ _

X Nao efetuar a troca do objeto, quando notificado, duratit
a contratação.

Advei'têi1:':ia.;
E Impediniento de licitar pelo período de, no

mmimo, 1 (um) ano.

. valor do contrato/nota de empenho.

Xi- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

i Advertência
Multa de, no mínimo, 0,5"/e (rneio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material

I não substittiído, limitada a 20 (vinte) dias. Apõs
o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

LI-I _J'1 'I _I I LI.

__ _ I 'I I-

KII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital c termo de
referência.

Ativeitõneia
Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, EI (seis) meses.
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipanie ntc_i. H H _ M

.-
ni _ - I I. I \_'I

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital (guarido da utjlizaç_ão dg Mqdalidpde _de P_regão_
Eletrõniçp) durante a licitação ou contratação.

I FH __

Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenlio/valo.r total

u estimado psua o item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidõneo na lic.itação ou
contratação, caus-ando prejuízo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e ã
sociedade.

minimo, 2 (dois) anos.

valor do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no mínimo, 10"/i (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
__ I I __ I I I I I- -I

l , -| ¬ _-I I ri -I

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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irnoj

Comunicar ao Ministério Público Estadual e oq

Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento o

lnipedimento de licitar pelo período de, :io

Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do

I I IIH -I PÉ É _ P1 l_¶
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ln-*I IJ I-I I-I L- I-I Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

I-.í -| I- I- I-I I _ _ I

I-I I_I I _ I _! I

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os szuicionamentos próprios, regulares e inerentes
aos monitorarnentos técnico-operacional e administrativo do
gerettciapientp contratual. _ h _ _

Impedimento de licitar com a PMMN pelo
periodo de, no minimo, 1 (um] ano.

-Il

XVII- Dei:-tar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra penalidade.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

_! I I _ _ \__ I I I IT

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prüo de validade de proposta.

Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no minimo, Iiflum) ano.

__ _

FI _ _! _ FT

XIX- Incitecução tot al, previsto na Lei Bope/93 e Lei
10.520/2002.

Impedimento de licitar com a PM.MN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre
o valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela.

_ I-I _ \-FH I

I I-J-I I _ I_I-I _ I

XX- inexecução parcial do obieto previsto na Lei 5666/93 c
Lei 10.520/2002.

Impedimento de licitar com a PMM1"-I por, no
minimo, 1 (um) ano.
'Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) sobre
o valor cot'rpspon£.lente a parte não e:tec_qtada¿

I I.-I L' F __

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira,
bern como pessoas que integram os processos da PMMN, em
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
administrativo instaurado. _ ¬ _ _

Impedimento de licit.ar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

_ I-I-'I I __ I _ i

}C-'Çl'I- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.

Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar Declaração dc inidoneidade
É

XXIV- I-irustrar ou fraudar, mediante ajuste., combinação ou
qualquer outro expediente, o carãter competitivo e
procedimento licitatúrio público.

com a Administração em virtude de atos ilicitos praticados.

cl

_-I _- ¬ n-| ul 1 IlI'

Multa de até 20°/.› do faturamento bruto do ultimo
eaercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação ea:traordinãria da decisão
condenatória.

Hnfi Inllfl _

I' 1 . I I I

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realiaaçao de qualquer
ato de procedimento licitatorio público.

¬ _ JHI Multa de até 20% do faturamento bnuto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação e:‹ttraordiná.ria da decisão

¬con‹H.lenat_É›¬t'ia. _ _ _ _ ¬ _
I-I 'I I'\ I I- I -| LL

-IXXVI- C_.riar, de modo fraudulento ou irregular, pe.ssoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

Multa de até 20% do iatur-.u'nento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação esttraordinãria da decisão

mcondenatdria. ___ _ _ I- l

_ 1 1 I. I _ I--I
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i XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econõmico- Multade atá 20"/U do faturamento bruto do último
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. -I ' IH \ I _ I-I I | 'I I

financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação extraordinária da deci.-.ão
eondcnatõria.

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá estarninar a legalidade
da conduta da contratacla. Comprovado impedimen.to ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

Na hipútese da multa atingir o percentual de 10% (dee por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará
as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrõncia de falha maior poderá também ser
aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
prevista no art. 7° da Lei nf* 10.250/2002.

As rnultas porventura aplicadas serão dcscontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa pcnalizada, arnigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
as demais sanções previstas neste Edital.

O licitante/contratado será. informado que está passível da aplicação da sanção e terá. o direito de et-tercer
a defesa previa no praao de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf' 9.784/1999.

Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
anál.ises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mástirno de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

cLÁUsULa DÉCIMA Quaarmnos ascuasos oaçamaivmatos
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de
Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

cLÁusUt.a neon/ta QUINTA - no sono
Fica eleito o foro do municipio de Morada Nova, para conhecer das questões relacionadas com a presente
Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

c1_ÃUstn.a DÉCIMA sexta _ nos stotvataatos Q]
Assinarn esta Ata, os signatáu'ios relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de
zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

FREEFEITUHA MUNICIPAL DE MORADA NÚVÀ
AV. MANUEL GAETRÚ, N". TEE - CENTRE - MÚRADA NÚVÀ - CEÀRA- EEF' E2E'‹4IJ.Dl`.'Ifl

CNPJ üT.`l'E2.E4Dl'üDfl1 -DH - CEF üI5.ã2D.'1T"l-ll-, E-MAIL: Iloitaoetomflot.ItlooIt.oorn.Ior
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Morada Nova (CE), _ de _ _ _ de 20____.

Secretaria _ _ ___
Gestor da Ata de Registro de Preços
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Erttpresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

o1._ _
Nome:
CPF/MF:

oz. _ _ _
Nome:
CPF/MF

PREEFEITLIRA MIJMCIPAL DE MCRADA NCNA
AV. MANUEL CABTRCI. N”. TEE - CENTRE' - MORADA NC-'VA - CEARA- CEF' E2liI4ü.UDD

CNPJ DT.TB2.E4Úl'üüÚ'1-DD - CGF DE.Ei2D.1?'l-4. E-MAIL.: lloito:-aon1fl@oUtIoolt.t:or|1.hr
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ANEXO X _ MAPA DE PREÇOS (RESULTADO)

PREGÃO ELETRONICO Ns 1-:E-_ _ _ _ -sas
ÓRGÃO OERENOLAOOR OA ARP: secreta-is às _ __ _ _
OEJETOz sELEçAO Os MELHOR PROrOsTA ATRAVÉS Os REO1sTRO DE PREÇOS PARA A
FUTURA _ _ ___ _ , DE REst›OtvsAtstt1t>Ar›E OA sEORETAR1A

_ ___ _ _ . E EM OONEORMIDAOE OOM As OUAivTtDAt;›Es cO1vsT'A1vTEs
no ANEXO 1 DO Et›tTAt..
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lot.e.

LOTE

r,_"'f---'" vi.. A.,ITEM Esraptstcaçöss nOstTEtvs _ tono |OTE._ gW¡T_ g:GL0_gAL
xioöix xfiitxxxšpt

I.'I

Proponente:

Valor global da proposta: Rã _ (_ _ _ ).
| _

s1ONATÁR1Osz

Secret aria de _ _ _ _
Prefeitura Municipal de Morada Nova
C.ÚNTR_ATANTlI.

KEPÊ ' ' _ ' _ _
EMPRESA _ _ _ _ _ __ _ w

x:-ootx xxêooootj

CNP] n°: '

I

PFIEEFEITIJRA MUNICIPAL DE IHICRADA NOVA -
AV. MANUEL CASTRO, N”. TEE - CENTRÚ - NICIFIADA NOVA - CEARA- CEP E294-IÇI.Ii'IIÍIIZI _
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